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Editorial

país rejeitou o imposto, 
mas abraçou o mercado. 
Ao optar pelo sistema de 
comércio de emissões, o 
Brasil coloca-se diante de 
uma contradição: quer 
regular o carbono, mas 

ainda não construiu a base necessária 
para sustentar esse mercado. O risco de 
improviso e descoordenação é real. Sem 
regras claras e fiscalização eficiente, a 

O
Quem vai lucrar 
com o carbono?

confiança do mercado e dos investidores 
pode se esvair, tornando o carbono mais 
um ativo financeiro do que um instrumento 
de transformação ambiental.  Entre a pro-
messa de protagonismo climático e o risco 
de criar apenas uma vitrine verde, resta 
a pergunta central: o Brasil está pronto 
para transformar o carbono em política 
pública sólida ou continuará tratando-o 
como moeda de troca? A COP30 surge, 
assim, como um catalisador. Ao reunir lí-
deres globais, investidores e especialistas, 
o evento oferece ao Brasil a chance de 
demonstrar maturidade regulatória e de 
reforçar seu compromisso com metas de 
redução de emissões. Mais do que isso: 
permite negociar financiamentos climáti-
cos, compartilhar experiências de moni-
toramento de emissões e criar padrões 
que deem segurança jurídica ao mercado 
interno de carbono. Se bem aproveitada, 
a COP30 pode marcar o início de um ciclo 
virtuoso: investimento, sustentabilidade e 
competitividade internacional caminhan-
do lado a lado. Para o Brasil, essa é uma 
oportunidade histórica de transformar de-
safios ambientais em oportunidades eco-
nômicas, ao mesmo tempo em que rea-
firma seu papel de protagonista na luta 
contra as mudanças climáticas.

AGOSTINHO TURBIAN 
Presidente e publisher da  

The Winners Prime Leaders, 
VIDI e Economy&Law, 

professor universitário, 
presidente mundial e CEO do GCSM

 (Global Council for Sustainable 
Management) e Cônsul Honorário 

da Etiópia no Brasil
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cada edição da Conferên-
cia das Partes, as aten-
ções do mundo se voltam 
para quem fala em nome 
dos países — líderes, mi-
nistros e negociadores 
que, por alguns dias, tor-

nam-se o retrato de suas nações dian-
te do planeta. Mas, na COP30, que será 
realizada em 2025, em Belém, um novo 
grupo de protagonistas ganha relevân-
cia: os enviados especiais. Eles são os 
articuladores discretos, os bastidores 
do diálogo climático, e desempenham 
um papel essencial na tradução entre a 
política doméstica e a diplomacia inter-
nacional. Esses enviados representam 

Mensagem para o planeta

A
A potência de um 
enviado especial

uma nova geração de diplomatas e téc-
nicos que combinam pragmatismo e ur-
gência. Sua missão é costurar acordos 
possíveis, aproximar governos e recons-
truir pontes num cenário em que o con-
senso global sobre o clima parece cada 
vez mais fragmentado. Entre metas 
de neutralidade de carbono, fundos de 
compensação e promessas de financia-
mento climático, cabe a eles o trabalho 
mais árduo: transformar compromissos 
políticos em compromissos operacio-
nais. Nomes como Marina Grossi mos-
tram que ser enviado especial é carregar 
a urgência do tempo. É representar mi-
lhões que já sentem os efeitos da crise 
climática e, ao mesmo tempo, lidar com 
a lentidão da diplomacia. É estar entre a 
ciência e a política, entre a floresta e o 
plenário, e o principal: como o sucesso 
da COP30 depende da habilidade deles 
em transformar diálogo em ação. Con-
fira nossas plataformas e vamos juntos 
na transformação do planeta.

BRUNA MAGATTI 
Editora-Chefe 

da Revista VIDI 
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“O mercado de carbono 
só será legítimo se entregar 
redução real de emissões 
e contribuir para
acelerar a transição 
em setores intensivos”
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Por Bruna Magatti Marques

“O mercado de carbono 
só será legítimo se entregar 
redução real de emissões 
e contribuir para
acelerar a transição 
em setores intensivos”

arina Grossi é uma 
das principais vozes 
sobre sustentabili-
dade no setor em-
presarial do Brasil. 
Economista de for-

mação, ela preside o 
Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) 
desde 2010, período em que a entida-
de teve destaque em discussões como 

A presidente do CEBDS e enviada especial da COP30 
para o setor empresarial, MARINA GROSSI, fala sobre 
as expectativas para o evento, o debate sobre o mercado 
regulado de carbono no país e a importância do setor 
privado para o financiamento climático

Green Pages

M
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a precificação de carbono, o pagamento 
por serviços ambientais e a elaboração 
do Marco Legal do Saneamento, sancio-
nado em 2020. Entre 1992 e 2001, Ma-
rina atuou como negociadora do Brasil 
nas conferências do clima da ONU. O re-
conhecimento por sua liderança no setor 
privado a levou a ser nomeada envia-
da especial da COP30 para o setor em-
presarial. Hoje, ela conduz uma intensa 
agenda de mobilização pela ação climá-
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tica às vésperas da conferência que será 
realizada em Belém. A nomeação da exe-
cutiva reforça a importância do CEBDS, 
que reúne 120 grandes empresas e atua 
como uma ponte entre o setor empresa-
rial, o governo e outros atores nacionais 
e globais, para posicionar o Brasil como 
liderança em soluções climáticas integra-
das. Nesta entrevista exclusiva para a 
VIDI, Marina fala sobre suas expectativas 
e desafios para o evento, os trabalhos 
em meio ao atual momento geopolítico, 
o debate sobre o mercado regulado de 
carbono no país e a importância do se-
tor privado para as questões climáticas, 
principalmente o financiamento. Confira!

VIDI – Você foi nomeada pelo Presi-
dente da COP30, a Enviada Especial 
para o Setor Empresarial, com a mis-
são de atuar como ponte estratégica 
entre as empresas e a liderança da 
Conferência. Quais são seus objetivos 
e quais são suas expectativas para o 
evento, em novembro?

Marina Grossi – A COP30 será a con-
ferência da implementação, e o setor 
empresarial tem um papel central em 
transformar compromissos em ações 
concretas. Como Enviada Especial, mi-
nha missão é atuar como ponte entre 
empresas e a Presidência da Conferên-
cia, garantindo que as contribuições do 
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Ana Toni, Marina Grossi, Governador Helder Barbalho, 
Gustavo Pimenta (presidente da Vale) e Marcelo Brito
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setor privado resultem em soluções 
escaláveis, mensuráveis e alinhadas à 
ambição climática brasileira. Estamos 
conduzindo um processo de escuta 
global para identificar as principais ala-
vancas de descarbonização. O resul-
tado desse trabalho será apresentado 
em Belém, destacando medidas capa-
zes de reduzir emissões de forma sig-
nificativa e já maduras para gerar en-
tregas no curto e médio prazos. Entre 
as prioridades que destaco estão: arti-
cular investimentos em agricultura re-
generativa, com destaque para o Lan-
dscape Accelerator Brasil (LAB), que 
mobiliza empresas, finanças e socieda-
de civil para transformar paisagens no 
Cerrado e no Pará; estimular cadeias 
circulares de produção e consumo, 
apoiadas pelo Global Circularity Proto-
col; fortalecer os mercados de carbono 
com integridade e transparência; e dar 
visibilidade às soluções escaláveis que 
já existem no setor privado. Nossa ex-
pectativa é que a COP30, realizada no 
coração da Amazônia, seja um marco 
global e deixe como legado um modelo 
de desenvolvimento que una prosperi-
dade, justiça social e sustentabilidade 
para o Brasil e para o mundo.

VIDI – Você já afirmou que seu foco 
maior está em setores de difícil des-
carbonização, e também, de forma 
transversal, em outros temas cru-
ciais para o setor empresarial, como 
energia, agricultura, bioeconomia, 
mercado de carbono e financiamen-
to. Quais são os maiores desafios 
neste momento?

MG – O maior desafio é a imple-
mentação. Setores com intensidade de 
emissões, como transportes, energia e 
agropecuária, precisam acelerar a ado-
ção de tecnologias e práticas susten-
táveis, e isso exige previsibilidade re-
gulatória e financiamento em escala. A 
bioeconomia e os sistemas agroalimen-
tares regenerativos, por exemplo, ofe-
recem enorme potencial para conciliar 
produtividade e conservação, mas de-
pendem de métricas robustas, políticas 
consistentes e capital disposto a inves-
tir no longo prazo. O Brasil é um país de 
soluções, mas precisa transformar esse 
diferencial em vantagem competitiva 
global, ampliando a integração entre 
inovação empresarial, governança pú-
blica e instrumentos financeiros.

O portfólio reúne 
135 projetos de alto 

impacto em diferentes 
setores e biomas, 
mostrando que as 

empresas brasileiras 
estão entregando 

resultados concretos 
em áreas como 

energia renovável, 
agricultura regenerativa, 

restauração florestal 
e bioeconomia
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VIDI – O documento do setor empresa-
rial para a COP30 já foi entregue ao Dan 
Ioschpe. Vocês tiveram alguma con-
versa sobre isso?

MG – O diálogo entre o setor empre-
sarial e a Presidência da COP30 tem sido 
contínuo e construtivo. Um bom exem-
plo disso são as coalizões empresariais 
que estamos liderando em setores es-
tratégicos. A Coalizão de Transportes, 
por exemplo, apresentou um plano ro-
busto com 90 ações mensuráveis para 
reduzir até 70% das emissões do setor 
até 2050, além de mobilizar cerca de R$ 
600 bilhões em investimentos verdes. O 
Brasil de Soluções, que foi o documento 
do qual entregamos uma prévia para o 
Dan Ioschpe, é outro bom exemplo dis-
so. O portfólio reúne 135 projetos de alto 
impacto em diferentes setores e biomas, 
mostrando que as empresas brasileiras 
estão entregando resultados concre-

tos em áreas como energia renovável, 
agricultura regenerativa, restauração 
florestal e bioeconomia. Esses insumos 
reforçam a agenda de implementação 
da COP30, evidenciando que o setor pri-
vado já está mobilizado e pronto para 
ampliar sua contribuição.

VIDI – Estamos em um momento ten-
so da geopolítica, afetando principal-
mente nossas relações comerciais, e, 
por outro lado, o Brasil está se des-
tacando com o BRICS em inovações 
sustentáveis. Isso afeta seu trabalho 
como enviada especial?

MG – O cenário internacional é de in-
certezas e polarizações, mas esse con-
texto também abre espaço de oportuni-
dades e mais protagonismo. Ao sediar 
a COP30, no coração da Amazônia, e ao 
avançar em áreas como bioeconomia, 
energias limpas e mercado de carbono, 
o Brasil pode se consolidar como articu-
lador global de soluções climáticas in-
tegradas junto aos novos protagonistas 
da geopolítica. Como enviada especial, 
meu trabalho é garantir que o setor 
empresarial brasileiro esteja inserido 
nesse diálogo, trazendo credibilidade e 
consistência às propostas.

VIDI – A COP30 no Brasil é uma oportu-
nidade única de as empresas apresen-
tarem os resultados de suas iniciativas, 
e diversas já estão prontas para apre-
sentar e buscar soluções sustentáveis. 
Na sua visão, quais setores poderão se 
destacar nesta edição?

MG – O Brasil tem a chance de mos-
trar ao mundo que já possui soluções 

Estamos mobilizando 
coalizões empresariais 

nos setores de 
maior peso para 
as emissões — 

como transportes, 
energia e minerais 

críticos — construindo 
planos robustos 

com metas e ações 
mensuráveis
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concretas em áreas estratégicas. A agri-
cultura regenerativa, por exemplo, pode 
responder por uma parte significativa 
da mitigação global, e iniciativas como 
o Landscape Accelerator Brazil estão 
abrindo caminho para escalar esse po-
tencial. A bioeconomia também deve 
ganhar centralidade, com modelos que 
valorizam a floresta em pé e geram 
renda para comunidades locais. Além 
disso, estamos mobilizando coalizões 
empresariais nos setores de maior peso 
para as emissões — como transportes, 
energia e minerais críticos — construin-
do planos robustos com metas e ações 

mensuráveis. É essa combinação de 
inovação em novos setores e de planos 
consistentes nas áreas mais intensi-
vas em carbono que permitirá ao Brasil 
se consolidar como um líder global da 
transição para uma economia neutra 
em carbono, positiva para a natureza e 
inclusiva para as pessoas.

VIDI – A COP 30 também será um mo-
mento decisivo para o financiamento 
climático. Estima-se que sejam neces-
sários US$ 1,3 trilhão anuais para viabi-
lizar a transição global. De que forma as 
empresas influenciam nessa questão?
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MG – O setor privado é o principal res-
ponsável por implementar soluções climá-
ticas em escala, e por isso tem papel deci-
sivo na mobilização de recursos. Mas para 
que o capital chegue onde é necessário, 
precisamos de instrumentos financeiros 
que reduzam riscos, deem previsibilidade 
e combinem diferentes fontes — públicas, 
privadas e filantrópicas. Esse é o papel do 
blended finance e de mecanismos inova-
dores que atraem o investidor tradicional 
para soluções sustentáveis. Já temos pla-
taformas importantes, como a Brazilian 
Investment Platform, que conectam pro-
jetos empresariais a financiadores, mas 
é preciso ampliar esse ecossistema. A 

COP30 será o momento de mostrar que 
é possível redirecionar capital em grande 
escala, com transparência e boa gover-
nança, transformando compromissos em 
resultados mensuráveis para o clima, a 
natureza e as pessoas.

VIDI – Vamos falar um pouco sobre mer-
cado de carbono. Em julho foi anuncia-
do plano de implementação do mercado 
regulado de carbono, previsto na Lei nº 
15.042, sancionada em dezembro de 
2024, além de um órgão gestor provisório 
da governança do mercado de carbono. 
Como está a discussão sobre os créditos 
de carbono atualmente? Eles seriam uma 

Marina Grossi durante o evento CEBDS Sustentável 2025
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possibilidade para que o Brasil atinja as 
metas de descarbonização nos prazos 
previstos nas suas NDCs?

MG – O Brasil avançou muito com a 
aprovação do mercado regulado de car-
bono, um passo histórico para dar pre-
visibilidade e segurança a empresas e 
investidores. Nosso país tem potencial 
único para oferecer créditos de alta inte-
gridade, especialmente por meio de solu-
ções baseadas na natureza e na transição 
energética. Esses instrumentos podem 
ser decisivos para que o Brasil cumpra 
sua NDC e se consolide como referência 
global. O próximo passo é garantir go-
vernança sólida, métricas confiáveis de 
monitoramento e alinhamento com pa-
drões internacionais, para que os créditos 
realmente impulsionem a transformação 
da economia e gerem benefícios para o 
clima, a natureza e as pessoas.

VIDI – Estima-se que o mercado global 
de carbono pode movimentar até 50 bi-
lhões de dólares nos próximos 30 anos, 
e o Brasil tem potencial para abocanhar 
cerca de 20% dessa fatia. Na sua visão, 
quais são os desafios e as oportunida-
des desse novo mercado?

MG – A oportunidade é clara: pode-
mos transformar nossa biodiversidade e 
nossas florestas em ativos econômicos 
legítimos, atraindo investimentos, ge-
rando empregos e fortalecendo a com-
petitividade internacional do Brasil. Mas 
o desafio é garantir que esse mercado 
seja íntegro e eficiente. Precisamos de 
regras claras, preços que reflitam o cus-
to real da descarbonização, monitora-
mento rigoroso e salvaguardas socioam-

bientais. Só assim será possível evitar o 
greenwashing e consolidar um mercado 
que traga resultados reais para o clima.

VIDI – Existe uma clara preocupação 
com a integridade socioambiental nesse 
campo. Há o risco de se criar um merca-
do ótimo economicamente para alguns 
setores, mas que não cumpra o objetivo 
de acelerar a descarbonização. O preço 
pode desestimular a pessoa de conti-
nuar poluindo, então se for barato, ela 
comprará um crédito de carbono, porque 
será menos custoso do que mudar sua 
empresa. Como resolver essa questão?

MG – Esse risco existe se não hou-
ver credibilidade e governança. O preço 
do crédito deve ser suficientemente alto 
para induzir mudanças. Transparência, 
rastreabilidade e adicionalidade precisam 
ser princípios inegociáveis. O mercado 
só será legítimo se entregar redução real 
de emissões e contribuir para acelerar a 
transição em setores intensivos.

O setor privado 
é o principal 

responsável por 
implementar 

soluções climáticas 
em escala, e por isso 
tem papel decisivo 

na mobilização 
de recursos
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VIDI – Marina, o que as empresas espe-
ram da COP30 e do futuro do planeta, 
na sua observação?

MG – O setor empresarial espera que a 
COP30 marque o início de uma década de 
implementação, em que compromissos 
se transformem em resultados concre-
tos. Isso significa metas mais ambiciosas, 
mecanismos financeiros em escala e uma 
colaboração real entre governos, empre-
sas e sociedade. A expectativa é mostrar 
ao mundo que crescimento econômico 
pode caminhar junto com inclusão social 
e preservação ambiental. O futuro que 
buscamos é de uma economia regene-
rativa, inovadora e competitiva, positiva 
para a natureza e para as pessoas — e 
a COP30 é a oportunidade de colocar o 
planeta nessa trajetória.

O desafio é garantir 
que esse mercado 

seja íntegro e 
eficiente. Precisamos 

de regras claras, 
preços que reflitam 

o custo real da 
descarbonização, 
monitoramento 

rigoroso e 
salvaguardas 

socioambientais

Marina Grossi representando o CEBDS durante a COP29, em Baku
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Embora livre de impostos diretos sobre carbono, o 
país se prepara para adotar sistema de comércio 

de emissões — projeto que demanda governança, 
tecnologia, fiscalização e altos aportes financeiros 

para funcionar com credibilidade. Especialista 
analisa possível contradição no plano brasileiro

Mercado 
de carbono:   
promessa verde 
ou negócio de bilhões?
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provado no fim de 2024, 
o marco legal do merca-
do regulado de carbono 
é uma importante medi-
da para reduzir as emis-
sões de gases de efeito 
estufa e tem potencial 

de movimentar até R$ 128 bilhões em 
receitas, segundo estimativas do pro-
jeto Partnership for Market Readiness 

A
(PMR). O próximo passo é o Plano de 
Implementação do Sistema Brasileiro de 
Comércio de Emissões (SBCE), de res-
ponsabilidade do Governo Federal.  Os 
créditos de carbono foram criados para 
precificar e reduzir as emissões de gases 
do efeito estufa (GEE). Eles são certifi-
cados monetários que comprovam que 
uma tonelada de CO2 deixou de ser emi-
tida ou foi removida da atmosfera por 
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A expectativa para o 
mercado regulado é 

grande. De acordo com 
pesquisa inédita da 

Confederação Nacional 
da Indústria (CNI),   

44% dos empresários 
industriais enxergam 

o novo marco legal do 
mercado regulado de 

carbono, previsto na Lei 
15.042/2024, como 

uma oportunidade de 
negócio e inovação

meio de projetos de reflorestamento, 
energias renováveis, agricultura de bai-
xo carbono ou de mitigação climática. 
No Brasil, há dois mercados de carbono: 
o voluntário e o regulado. No primeiro, 
empresas compram créditos para com-
pensar emissões de forma espontânea, 
apoiando projetos de reflorestamento, 
conservação de florestas, energia reno-
vável e agricultura de baixo carbono. O 
segundo é mais recente e só deverá ser 
regulado nas próximas semanas (Até o 
final desta edição, o presidente Lula ain-
da não sancionou a lei que regulamenta 
o mercado de carbono no país, confor-
me a expectativa). Nele, haverá limites 
obrigatórios para reduzir as emissões. A 
Secretaria Extraordinária de Mercado de 
Carbono funcionará na própria Fazen-

da e coordenará o mercado de carbono, 
cujo nome técnico é Sistema Brasileiro 
de Comércio de Emissões (SBCE). O po-
tencial de impacto é enorme, visto que 
mais de 75% das emissões brasileiras 
se concentram em poucos setores: uso 
da terra, agricultura e indústria. O SBCE 
atuará regulando diretamente as emis-
sões industriais, mas também permiti-
rá o uso de crédito de carbono de me-
todologias certificadas para compensar 
as emissões restantes. Por meio dessas 
metodologias, o Brasil já explora sua 
maior oportunidade de mitigação cli-
mática: os ecossistemas naturais, com 
destaque para suas florestas. Uma das 
formas mais eficazes de manter as flo-
restas em pé são os projetos de REDD+ 
(Redução de Emissões por Desmata-
mento e Degradação Florestal).

Tanto o governo federal quanto em-
presas e pessoas físicas podem comer-
cializar créditos de carbono. Empresas 
podem comprar créditos para honrar 
compromissos de sustentabilidade, aten-
der às exigências de investidores e con-
sumidores e outros stakeholders, ou se 
preparar para futuras regulações. Pesso-
as físicas podem comprar para compen-
sar emissões decorrentes de suas ativi-
dades pessoais ou profissionais, como 
viagens e consumo de energia. No Bra-
sil, o mercado voluntário é o que se 
encontra, atualmente, melhor estabe-
lecido, onde não existe uma obrigação 
legal de compra, cada um pode decidir 
qual porcentagem das suas emissões 
deseja neutralizar, de acordo com seus 
compromissos ambientais e de ima-
gem, sem imposição legal. Já no mer-
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cado regulado, o governo precisará de-
finir o teto de emissões permitidas para 
setores ou empresas específicas. Essas 
organizações, então, recebem permis-
sões de emissão correspondente a esse 
limite. Com isso em mãos, a companhia 
passa a medir e registrar todas as suas 
emissões por meio de inventários ofi-
ciais auditados, que devem seguir me-
todologias reconhecidas.

Para pessoas físicas e empresas me-
nores, a forma mais fácil é usar plata-
formas digitais especializadas, que per-
mitem escolher projetos certificados e 
calcular a quantidade de créditos neces-
sária para compensar as emissões. Entre 
elas, estão a Gold Standard Marketpla-
ce, a plataforma da ONU Climate Neu-
tral Now e, como opções locais, a BVRio 

e a Carbonext. Já empresas de maior 
porte costumam comprar diretamente 
com corretoras de créditos de carbono, 
bancos e traders especializados, que in-
termediam grandes volumes e ajudam a 
selecionar projetos alinhados à estraté-
gia ambiental da companhia.

A expectativa para o mercado regu-
lado é grande. De acordo com pesqui-
sa inédita da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), 44% dos empresários 
industriais enxergam o novo marco le-
gal do mercado regulado de carbono, 
previsto na Lei 15.042/2024, como uma 
oportunidade de negócio e inovação. O 
estudo também revela que 66% das in-
dústrias têm interesse em linhas de fi-
nanciamento para investir em ações sus-
tentáveis. O índice é maior na amostra 
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Leonardo Alves Corrêa, sócio da 
área ambiental do VLF Advogados 
e Professor de Direito Ambiental da 
Faculdade de Direito da UFMG

Norte/Centro-Oeste, onde chega a 85%, 
seguido pelas regiões Nordeste (77%) e 
Sul (65%).  Além disso, o governo bra-
sileiro pretende apresentar na COP30 
um plano ambicioso para integrar os 
mercados de carbono do mundo todo. 
O objetivo é criar uma coalizão com a 
participação voluntária de países ou blo-
cos com o objetivo inicial de substituir 
taxações de fronteira unilaterais como o 
CBAM, da União Europeia, que entra em 
vigor em janeiro. Como aconteceu com 
o fundo de florestas TFFF há dois anos, 
o conceito será descrito em linhas ge-
rais em Belém para buscar a adesão de 
outros países e avançar em um desenho 
prático. Essa coalizão estabeleceria ini-
cialmente um preço comum de carbono 

para quatro setores da indústria respon-
sáveis por cerca de 20% das emissões 
globais de gases estufa: aço, alumínio, 
cimento e fertilizantes. Os países que 
não fizerem parte do “clube” teriam de 
pagar um ajuste de fronteira para ex-
portar esses produtos ou seus derivados 
aos que integram a coalizão.  

O mercado regulado de carbono parte 
da ideia de que a poluição gera custos 
sociais que não aparecem nos preços 
de mercado. Ao atribuir valor financeiro 
às emissões de gases de efeito estufa, 
busca-se internalizar esses impactos, 
corrigir distorções e incentivar empre-
sas a reduzir sua pegada de carbono. De 
acordo com o sócio da área ambiental 
do VLF Advogados e Professor de Direi-
to Ambiental da Faculdade de Direito da 
UFMG, Leonardo Alves Corrêa, a lógica 
da precificação de carbono é, em es-
sência, simples, embora sua implemen-
tação seja complexa. “As emissões de 
gases de efeito estufa provocam danos 
ambientais e custos sociais que não são 
suportados por quem realiza a poluição. 
Ao estabelecer um valor econômico para 
essas emissões, o Estado busca alocar 
um custo-carbono ao processo produti-
vo. Assim, atividades com alta intensi-
dade de carbono tornam-se mais caras, 
enquanto modelos de produção limpos 
e eficientes ganham competitividade. Ao 
alterar a estrutura de custos das em-
presas, cria-se um incentivo econômico 
para inovar, reduzir emissões e, conse-
quentemente, diminuir o custo operacio-
nal e a exposição aos riscos”, explica.

Leonardo esclarece que a precificação 
do carbono pode ocorrer a partir de dois 
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Entretanto, ainda 
não há consenso 

dentro do governo 
sobre a arquitetura 
institucional desse 
órgão. Dada a alta 

complexidade técnica  
do tema e a 

necessidade de 
independência, a 

solução mais adequada 
seria a criação de uma 

agência reguladora

modelos distintos: “No mundo, existem 
hoje dois principais modelos de políticas 
públicas para precificar o carbono. O pri-
meiro é o carbon tax, no qual o governo 
define um tributo fixo por tonelada de 
CO₂ emitida, e as empresas pagam de 
acordo com suas emissões. Sua grande 
vantagem está na simplicidade e pre-
visibilidade. O segundo é o sistema de 
comércio de emissões (Cap-and-Trade), 
em que o governo estabelece um teto 
global de emissões por setor e distribui 
um número limitado de cotas para as 
empresas. Quem emite menos do teto 
pode vender créditos para quem emite 
mais, criando um mercado dinâmico. No 
Brasil, a proposta de adotar um impos-
to sobre carbono foi rejeitada de for-
ma consistente, e optou-se por avançar 
na criação de um mercado regulado de 
carbono, inclusive com apoio relevante 
do setor empresarial.”

O Brasil ainda não tem um consenso 
sobre a estrutura regulatória responsável 
por normatizar e fiscalizar o mercado re-
gulado de carbono, segundo o advogado, 
a construção de um mercado de carbono 
é um projeto complexo e de longo prazo. 
“No Brasil, por exemplo, esse processo foi 
estruturado em cinco fases progressivas, 
com conclusão prevista para dezembro 
de 2027. Não se trata de uma iniciativa 
simples. O Sistema Brasileiro de Comér-
cio de Emissões (SBCE) foi concebido a 
partir da criação do chamado Órgão Ges-
tor, responsável por funções centrais, 
como regulamentar o mercado de ativos 
do SBCE, supervisionar sua operação e 
implementar seus instrumentos”, lem-
bra. “Entretanto, ainda não há consen-
so dentro do governo sobre a arquitetu-
ra institucional desse órgão. Dada a alta 
complexidade técnica do tema e a neces-
sidade de independência, a solução mais 
adequada seria a criação de uma agência 
reguladora. Contudo, em um contexto de 
restrição fiscal e reforma do Estado, essa 
alternativa enfrenta dificuldades políti-
cas e orçamentárias. O governo, por ora, 
sinaliza que a gestão inicial ficará sob a 
responsabilidade da Subsecretaria de 
Desenvolvimento Sustentável (SDES), 
vinculada ao Ministério da Fazenda, até 
que se amadureça a definição de uma es-
trutura regulatória permanente”.

Leonardo alerta que existe uma con-
tradição no mercado de carbono brasi-
leiro. O país rejeitou o modelo de tri-
butação do carbono, considerando a já 
elevada carga tributária. Ao optar pelo 
sistema de comércio de emissões (cap 
and trade), porém, talvez não tenha di-
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mensionado a necessidade de investi-
mentos significativos para estruturar e 
operar esse mercado. “A implementação 
exige uma arquitetura regulatória ro-
busta, sistemas de monitoramento e fis-
calização confiáveis e órgãos capazes de 
garantir segurança jurídica. No entanto, 
a mobilização dos recursos e da gover-
nança necessários para essa estrutura 
ainda enfrenta impasses políticos e limi-
tações orçamentárias.”

Apesar da aprovação da lei que cria o 
Sistema Brasileiro de Comércio de Emis-
sões (SBCE), grande parte de seus me-
canismos ainda depende de regulamen-
tação detalhada para se tornar efetiva. 
Segundo o advogado, há desafios cen-
trais para a consolidação do mercado re-
gulado. Um dos mais sensíveis é definir 
de forma transparente se e como créditos 
oriundos do mercado voluntário poderão 
ser utilizados dentro do SBCE. Essa tran-
sição precisa ser cuidadosamente dese-
nhada para evitar instabilidade e prote-
ger a credibilidade do sistema:

“A Lei nº 15.042/2024, que insti-
tuiu o Sistema Brasileiro de Comércio 
de Emissões (SBCE), permite que par-
te dos créditos do mercado voluntário 
seja integrada ao mercado regulado. 
Para que isso ocorra, esses créditos 
precisarão atender a critérios de elegi-
bilidade que serão definidos em regula-
mentação pelo órgão gestor do SBCE. 
Esse mecanismo pode criar estabilidade 
de demanda para o mercado voluntário 
e fortalecer sua relevância econômica. 
No entanto, também envolve riscos im-
portantes. O Brasil possui um históri-
co de conflitos fundiários, e projetos de 
créditos de carbono, especialmente os 
relacionados a florestas, podem gerar 
disputas com comunidades tradicionais 
e povos indígenas caso a repartição de 
benefícios não seja justa e bem estru-
turada. Sem um processo rigoroso de 
certificação e habilitação, existe o pe-
rigo de que créditos de baixa qualidade 
contaminem o novo mercado regulado 
e comprometam sua credibilidade.”
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De Kyoto à Belém – 
O Trajeto do Mercado  
de Carbono 
na Agenda Global

m menos de um mês, as 
atenções estarão volta-
das para Belém, no cora-
ção da floresta amazôni-
ca, que sediará a COP30. 
O evento traz ao Brasil 
um papel de destaque 

nas negociações climáticas globais. O 
percurso que liga Kyoto a Belém retrata 
décadas de evolução nos compromissos 
internacionais para o enfrentamento da 
crise climática.

E
O primeiro grande acordo voltado 

para o clima foi o Protocolo de Kyoto, 
assinado em 1997, durante a terceira 
Conferência das Partes (COP3). Kyoto 
estabeleceu compromissos inéditos para 
que países desenvolvidos limitassem 
suas emissões de gases de efeito estufa, 
lançando as bases para o uso de meca-
nismos de mercado como parte das es-
tratégias climáticas.

Em 2000, o Mecanismo de Desenvol-
vimento Limpo (MDL) foi implementado 

Por Ana Maria Borges Tomé* 
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De Kyoto à Belém – 
O Trajeto do Mercado  
de Carbono 
na Agenda Global

*ANA MARIA BORGES TOMÉ  - 
Possui 15 anos de experiência no mercado 

de carbono, iniciando sua atuação no mercado 
regulado com projetos pelo Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL). Atualmente, lidera 
o time de carbono da Caixa Econômica Federal, 

desenvolvendo a estratégia de atuação do banco 
para os novos cenários desse mercado. É mestre em 

Economia pela FGV, com foco no mercado de carbono 
e cursa o MSc em Sustentabilidade pela University of 
London, unindo sólida formação acadêmica e vasta 

experiência em campo com projetos de carbono, 
finanças climáticas e soluções estratégicas 

para uma economia de baixo carbono

Kyoto estabeleceu 
compromissos 

inéditos para que 
países desenvolvidos 

limitassem suas 
emissões de gases 

de efeito estufa, 
lançando as bases para 
o uso de mecanismos 

de mercado como 
parte das estratégias 

climáticas

como desdobramento do Protocolo de 
Kyoto. Ele permitiu que países desenvol-
vidos compensassem suas emissões ao 
financiar projetos de redução de carbo-
no em nações em desenvolvimento, pro-
movendo a transferência de recursos e 
tecnologia. No entanto, o prazo do Pro-
tocolo chegou ao fim em 2012, abrindo 
um debate sobre sua prorrogação ou a 
necessidade de um novo entendimento 
global. Naquele momento, o contexto 
geopolítico era outro e países como a 
China — já o maior emissor global, mas 
sem metas obrigatórias — evidenciava 
os limites do acordo original.

Diante desse cenário, em 2015, a 
COP21, realizada em Paris, resultou no 
Acordo de Paris. Diferentemente de Kyo-
to, o novo tratado comprometeu não ape-
nas os países desenvolvidos, mas todos 
os signatários, a limitarem o aquecimen-
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to global a valores bem abaixo de 2°C, 
com esforços para restringi-lo a 1,5°C.

Contudo, a transição de Kyoto para 
Paris trouxe desafios que continuam em 
discussões. Na COP26, iniciou-se o de-
senho do novo mercado global dentro 
de Paris. A COP28 incluiu compromis-
sos voltados para a transição energé-
tica e redução do uso de combustíveis 
fósseis, como petróleo, carvão e gás 
natural. Pela primeira vez um compro-
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misso explícito na transição dos com-
bustíveis fósseis para mais limpos.

Em 2024, durante a COP29, no Azer-
baijão, consolidaram-se as regras do Ar-
tigo 6º do Acordo de Paris, que é onde 
regulamenta globalmente o comércio de 
emissões. O artigo estabelece três meca-
nismos principais: acordos bilaterais entre 
países, mercado global e abordagens de 
não-mercado como o financiamento dire-
to e a transferência de tecnologia. Esses 
desdobramentos reforçam o papel dos 
mercados de carbono como peça-chave 
na luta contra as mudanças climáticas.

No Brasil, a recente Lei 15.042/2024 
representou um marco ao criar o Siste-
ma Brasileiro de Comércio de Emissões 
(SBCE), o primeiro mercado de carbono 

Kyoto 
Protocol 
– Países 
Anexo I 
e Não-
Anexo I

Criação do 
Mercado de  
Crédito de 
Carbono 
- Cap & 
Trade

Fim da 
Vigência 
de Kyoto Prorrogação 

de Kyoto

Linha do tempo de Kyoto a Belém

1 - NDC do Brasil prevê o redução de 37% das emissões até 2025 e 50% até 2050, em relação
aos índices de 2005. Zerar o desmatamento ilegal olé 2028 e Reduzir as emissões de metano em 30% até 2030.

Fonte: Elaborado pelo autor
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2000

2012 2015
2020

2021
2023

2024 2024
2025

Acordo de 
Paris/ NDC1 

Limitar 
aumento da 
temperatura 

média  
global  
abaixo  
de 2°C

COP26 - 
aprovação 

do mercado 
global de 
carbono

COP29 – 
Consenso 

sobre regras 
Artigo 6 

(p/geração 
créditos)

Lei 
15.042/24 

Institui 
SBCE

COP 30 
Belém/PA 

Expectativas 
altas: preserv. 

amazônia, 
Financ. 

Climatico, 
NDCs etc

COP28 – 
Implementação 

do mercado 
de carbono

Análise

regulado do país. O sistema está basea-
do em permissões negociáveis e metas 
setoriais de redução, com previsão de 
implementação em cinco fases até seu 
pleno funcionamento, sinalizando o en-
gajamento brasileiro em consolidar-se 
como um protagonista global.

Agora, com a COP30, o Brasil assume 
de vez um papel de liderança. A esco-
lha do local traz simbolismo e destaca a 
Amazônia como peça central das discus-
sões sobre justiça climática, proteção da 
biodiversidade e mercados de carbono. 
A jornada de Kyoto à Belém não é ape-
nas um reflexo da evolução dos compro-
missos globais, mas também um cha-
mado à agir para transformar as ideias e 
vontades em ações concretas.
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Por VIDI

O que são as NDC (Contribuição 
Nacionalmente Determinada)  
e como elas serão 
fundamentais para COP30?

Entrega da Contribuição Nacionalmente Determinada 
do Brasil ao Secretário-executivo da UNFCCC, Simon Stiel
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O que são as NDC (Contribuição 
Nacionalmente Determinada)  
e como elas serão 
fundamentais para COP30?

oi na COP29, em Baku, 
no Azerbaijão, que o Go-
verno Federal anunciou 
a nova meta climática do 
Brasil para 2035. A Contri-
buição Nacionalmente De-
terminada (NDC, na sigla 

em inglês), nome oficial do compromisso, 
determina diretrizes para a transformação 
do modelo de desenvolvimento do país, 
abrangendo todos os setores da econo-
mia. “O Brasil saiu de uma posição nega-
cionista para a liderança e protagonismo 
no combate às mudanças climáticas. Te-
remos a honra de no ano que vem sediar 
a COP30 (em Belém), na floresta amazô-
nica, na região amazônica”, disse o vice-
-presidente Geraldo Alckmin, na ocasião.

O documento foi entregue ao secre-
tário-executivo da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (UNFCCC), Simon Stiell, por co-
mitiva liderada pelo vice-presidente 
Geraldo Alckmin. A NDC determina 
compromisso de reduzir as emissões lí-
quidas de gases-estufa no país de 59% 
a 67% até 2035, em comparação aos 
níveis de 2005 — o que equivale a al-
cançar entre 850 milhões e 1,05 bilhão 
de toneladas de CO₂ equivalente.

F
O Brasil saiu de 

uma posição 
negacionista para 

a liderança
e protagonismo 

no combate 
às mudanças 

climáticas

Anunciadas pelo ministro e vice-presidente 
Geraldo Alckmin na COP29 em Baku, os programas 
que integram a NDC brasileira, que traz metas 
ambiciosas, já possuem apoio de diversos países  
e serão contempladas em novembro, no Pará

MAS O QUE É A NDC?
A nova meta representa etapa-chave 

para promoção de um novo modelo de 
desenvolvimento, por meio da imple-
mentação de iniciativas como Plano Cli-
ma, Plano de Transformação Ecológica, 
Pacto entre os Três Poderes pela Trans-
formação Ecológica, entre outras. A NDC 
é o resultado de um extenso processo 
de análise dos cenários de emissões do 
país. Ela reconhece a urgência do com-
bate à crise climática, assume a necessi-
dade de construir resiliência e traça um 
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roteiro para um futuro de baixo carbono 
para a sociedade, a economia e os ecos-
sistemas brasileiros. Também amplia a 
meta de corte de emissões apresenta-
da na primeira NDC, consolidando uma 
trajetória de aumento de ambição, como 
determina o Acordo de Paris, de 2015. 
Em comparação ao objetivo já estabele-
cido para o ano de 2030, há  incremento 
de 13% a 29% em ambição em termos 
de redução de emissões absolutas.

A nova NDC apresenta uma meta em 
banda, que considera as variáveis na pro-
jeção de cenários futuros, reconhecendo 
que a implementação do compromisso 
será influenciada por fatores nacionais e 
globais até 2035. A NDC também reafir-
ma o compromisso do país em aumentar 
sua capacidade de adaptação, fortalecer 
a resiliência e reduzir a vulnerabilida-
de às mudanças climáticas. O caminho 
para a implementação da NDC é traçado 

pelo Plano Clima, que guiará as ações de 
enfrentamento à mudança do clima no 
Brasil até 2035. O plano terá eixos vol-
tados à redução de emissões de gases 
de efeito estufa (mitigação) e à adapta-
ção aos impactos da mudança do clima, 
com planos setoriais para cada um deles 
— serão sete para mitigação e 16 para 
adaptação. Para viabilizar essa nova vi-
são de desenvolvimento, serão empre-
gados instrumentos econômicos como 
o Fundo Clima, Títulos Soberanos Sus-
tentáveis, Eco Invest Brasil, Taxonomia 
Sustentável Brasileira e o Fundo Flores-
tas Tropicais para Sempre.

FUNDO CLIMA
O Programa Fundo Clima do BNDES 

se destina a aplicar a parcela de recur-
sos reembolsáveis do Fundo Nacional 
sobre Mudança do Clima (“FNMC”), ou 
Fundo Clima, criado pela Lei nº 12.114, 
de 9/12/2009, com sua regulamenta-
ção definida pelo Decreto nº 9.578, de 
22/11/2018, e alterado pelo Decreto nº 
11.549, de 05/06/2023. O Fundo Clima 
é um dos instrumentos da Política Nacio-
nal sobre Mudança do Clima e se cons-
titui em um fundo de natureza contábil, 
vinculado ao Ministério do Meio Am-
biente com a finalidade de garantir re-
cursos para apoio a projetos ou estudos 
e financiamento de empreendimentos 
que tenham como objetivo a mitigação 
das mudanças climáticas. O objetivo é 
apoiar a implantação de empreendimen-
tos, a aquisição de máquinas e equipa-
mentos e o desenvolvimento tecnológico 
relacionados à redução de emissões de 

Brasil

A NDC também 
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país em aumentar 
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a vulnerabilidade às 

mudanças climáticas
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gases do efeito estufa e à adaptação às 
mudanças do clima e aos seus efeitos. 

O Fundo Clima aprovou em abril deste 
ano de 2025, o Plano Anual de Aplicação 
de Recursos para 2025. No total, serão 
investidos R$ 11,2 bilhões em projetos 
de mitigação e adaptação que contribu-
am para proteger a população dos efeitos 
da emergência climática em todo país. 
Desses, R$ 4,46 milhões serão aplica-
dos pelo Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA) em projetos 
não reembolsáveis. Os investimentos 
reembolsáveis serão feitos em diferen-
tes linhas de financiamento, por meio de 
crédito junto ao BNDES, que vão desde 

o desenvolvimento urbano resiliente até 
florestas nativas e recursos hídricos, in-
cluindo logística de transportes, mobili-
dades verdes, indústria verde, transição 
energética e serviços e inovação ver-
des. “Com esses recursos, os projetos 
apoiados pelo fundo vão proporcionar o 
desenvolvimento sustentável nacional 
por meio de projetos que promovam o 
aumento da justiça climática com redu-
ção dos riscos e impactos sociais, es-
pecialmente para os grupos mais vul-
neráveis e suscetíveis aos impactos da 
mudança do clima”, disse o secretário-
-executivo do MMA e presidente do Co-
mitê Gestor, João Paulo Capobianco.
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Brasil

TÍTULOS SOBERANOS 
SUSTENTÁVEIS

Há grandes custos associados ao 
cumprimento das NDCs do Brasil: as es-
timativas mais recentes colocam esses 
custos em US$ 1,4 trilhão entre 2016 
e 2030, equivalente a US$ 100 bilhões 
(ou cerca de 7% do PIB) por ano. Com 
US$ 7,2 bilhões em dívida sustentável 
privada emitida em 2022, o Brasil ficou 
em primeiro lugar regional em títulos 
verdes corporativos, tendo levantado 
recursos para projetos climáticos e de 
biodiversidade. Em 5 de setembro de 

2023, o governo federal, em seu esfor-
ço de apoiar o desenvolvimento susten-
tável, lançou seu Arcabouço de Títulos 
Soberanos Sustentáveis. Um documen-
to de referência que permite ao país 
emitir títulos verdes, sociais e de sus-
tentabilidade para financiar programas 
orçamentários com impactos ambien-
tais e/ou sociais positivos.

Pouco depois, em 13 de novembro de 
2023, o Brasil lançou com sucesso um 
título soberano sustentável de US$ 2 bi-
lhões. A operação permitiu estender o 
vencimento da dívida, acessar novos in-
vestidores e ampliar a base de investido-

Evento organizado pelo Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável 
da Amazônia Legal, com Governadores da região presentes na COP 29
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res, em conformidade com a estratégia 
brasileira de gestão da dívida pública. 
Como a Dívida Pública Federal externa 
atua como referência para o setor cor-
porativo, o Tesouro Nacional optou por 
uma referência de 7 anos, onde se con-
centram as emissões do setor privado. 
De acordo com o secretário do Tesouro 
Nacional, Rogério Ceron, o Tesouro pre-
tende criar uma curva de rendimento de 
referência para estimular ainda mais as 
vendas de dívida sustentável por parte 
dos tomadores de empréstimos do setor 
privado. Além disso, a transação ressal-
tou o compromisso do Brasil com a sus-
tentabilidade ambiental e social.

Os recursos da emissão inaugural 
são destinados ao controle do desmata-
mento, conservação da biodiversidade, 
Fundo Nacional de Mudanças Climáticas 
(com foco em energia renovável e trans-
porte limpo, entre outros) e programas 
de combate à pobreza (Bolsa Família) e 
combate à fome. Um dos muitos bene-
fícios do título soberano sustentável do 
Brasil é a transparência e a prestação de 
contas. O Arcabouço de Títulos Sobera-
nos Sustentáveis define o processo de 
avaliação e seleção de despesas elegí-
veis. E detalhe: o Banco Mundial e o Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento 
prestaram assistência técnica conjunta 
ao Tesouro Nacional do Brasil para es-
tabelecer o programa de títulos susten-
táveis. O trabalho conjunto foi alinhado 
com o compromisso dos presidentes do 
Banco Mundial e do BID de unir forças 
para maximizar o impacto do desenvol-
vimento na América Latina e no Caribe. 

Historicamente, a 
volatilidade cambial 
e a falta de projetos 

estruturados têm 
sido alguns dos 

principais desafios
para o Brasil captar 

investimentos 
externos em 

empreendimentos 
de longo prazo

ECO INVEST BRASIL
O Eco Invest Brasil foi criado para im-

pulsionar investimentos privados sus-
tentáveis e atrair capital externo para 
projetos de longo prazo, oferecendo 
instrumentos de proteção contra a vo-
latilidade do câmbio. Com mecanismos 
financeiros inovadores, o programa via-
biliza projetos estratégicos para a in-
dústria verde, recuperação de biomas, 
infraestrutura para lidar com os efeitos 
das mudanças do clima e de inovação 
tecnológica para a Transformação Eco-
lógica. Historicamente, a volatilidade 
cambial e a falta de projetos estrutura-
dos têm sido alguns dos principais de-
safios para o Brasil captar investimentos 
externos em empreendimentos de longo 
prazo. Para minimizar essa barreira, o 
Eco Invest Brasil oferece linhas de crédito 
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para mitigar riscos cambiais e viabilizar 
o amadurecimento de projetos, garan-
tindo previsibilidade e redução de riscos 
para investimentos de longa maturação 
no país. Além disso, o programa oferece 
linhas de crédito com recursos públicos 
em condições atrativas para alavancar 
investimentos privados, nacionais e in-
ternacionais. Os principais setores  be-
neficiados são: bioeconomia, transição 
energética, economia circular e infraes-
trutura verde. Um grande destaque do 
Eco Invest, são os leilões, que fazem par-
te da linha de “blended finance” do proje-
to, para mesclar capital público e privado 
com o objetivo de baratear financiamen-
tos e estimular iniciativas sustentáveis do 
setor privado, reduzindo também o risco 
à exposição cambial. Com eles - que fo-
ram somente 2 até agora - o projeto está 
captando bilhões em financiamento.

TAXONOMIA 
SUSTENTÁVEL 
BRASILEIRA

A Taxonomia Sustentável Brasileira 
é um sistema que classifica quais ati-
vidades econômicas são sustentáveis. 
É um catálogo que identifica e define, 
com base científica e de forma objetiva, 
atividades econômicas, ativos e projetos 
que contribuem para objetivos ambien-
tais, econômicos e sociais estabelecidos 
pela sociedade brasileira. Conforme a 
definição da Associação Internacional 
de Mercado de Capitais (ICMA, 2021), 
a taxonomia estabelece critérios e indi-
cadores que permitem avaliar se uma 

atividade promove a sustentabilidade e 
a transição para uma economia verde. A 
ferramenta é importante porque orien-
ta investidores e empresas na escolha 
de investimentos que realmente benefi-
ciem o planeta e a sociedade, reduzindo 
os riscos do chamado “greenwashing” – 
prática em que empresas alegam ado-
tar medidas sustentáveis, mas não as 
implementam de fato. (Confira o link no 
QrCode ao final da matéria)

FUNDO FLORESTAS 
TROPICAIS 
PARA SEMPRE

O TFFF é um mecanismo financeiro 
que visa contribuir para a conservação 
de florestas tropicais e subtropicais úmi-
das de países em desenvolvimento. Ao 
todo, há 1,2 bilhão de hectares dessas 
áreas verdes distribuídas por 76 paí-
ses — concentradas, em grande parte, 

Mecanismos 
de proteção 
de florestas 

geralmente pagam 
comunidades,

proprietários ou 
governos pelo 

desmatamento 
evitado
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na Amazônia, na Bacia do Congo e no 
Sudeste Asiático. O objetivo do TFFF é 
recompensar países que já estão con-
trolando seus níveis de desmatamento, 
mas continuam precisando investir para 
manter as florestas em pé. Além do go-
verno brasileiro, diversas outras entida-
des estiveram envolvidas no desenvol-
vimento da iniciativa, cujo lançamento 
está previsto para a cúpula climática 
COP30, em Belém, em novembro. Me-
canismos de proteção de florestas ge-
ralmente pagam comunidades, proprie-
tários ou governos pelo desmatamento 
evitado, a partir do cálculo do carbono 
que deixa de ser lançado à atmosfera 
com as árvores de pé. Pela lógica, um 
país que alcançasse o desmatamento 
zero deixaria de lucrar com a preser-
vação, porque pararia de reduzir suas 
emissões. O TFFF servirá para suprir 
essa lacuna ao continuar remunerando 
as nações por manterem as florestas 
preservadas. Os países com florestas 
tropicais que mantiverem ou reduzirem 
o desmatamento poderão receber paga-
mentos anuais de US$ 4 por hectare de 
floresta preservada. Por outro lado, eles 
perderão entre US$ 400 e US$ 800 por 
hectare de área desmatada e US$ 100 
por hectare de área degradada a cada 
ano. Esses descontos podem incentivar 
os países a continuar avançando rumo 
ao desmatamento zero e mantendo suas 
taxas baixas. Outro diferencial será usar 
a área de floresta preservada — e não 
os estoques de carbono — nos cálculos 
do fundo. Isso porque somar esses esto-
ques de todos os países tropicais, como D
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Confira os documentos  
da NDC na íntegra:

Brasil

ocorre em vários mecanismos, seria 
uma tarefa complexa e cara, enquanto 
o monitoramento florestal por satélites 
é mais simples e acessível. 

Em junho de 2025, durante a Semana 
de Ação Climática em Londres, o TFFF 
avançou de forma estratégica. Por meio 
de uma série de painéis de alto nível, 
reuniões bilaterais e anúncios colabora-
tivos, o TFFF fortaleceu suas parcerias 
globais. Países que podem ser apoiado-
res do TFFF – como Reino Unido, Norue-
ga e Emirados Árabes Unidos – e nações 
detentores de florestas tropicais poten-
cialmente elegíveis para receber paga-
mentos por área conservada – como Co-
lômbia, Peru, República Democrática do 
Congo, Indonésia e Gana – expressaram 
publicamente interesse e apoio à inicia-
tiva. O TFFF também já recebeu apoio do 
setor privado – incluindo da Pimco (uma 
das maiores gestoras de títulos do mun-
do), Bank of America e Barclays –, or-
ganizações da sociedade civil e institui-
ções multilaterais, como o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). Em julho, durante a cúpula do 
BRICS realizada no Rio de Janeiro, os 
líderes do grupo expressaram apoio ao 
TFFF: “Saudamos os planos para lançar 
o Fundo Florestas Tropicais para Sem-
pre (TFFF, na sigla em inglês) em Be-
lém, na COP30, e o reconhecemos como 
um mecanismo inovador concebido para 
mobilizar financiamento de longo prazo, 
baseado em resultados, para a conser-
vação de florestas tropicais. Encoraja-
mos potenciais países doadores a anun-
ciarem contribuições ambiciosas, de 

modo a garantir a capitalização do fundo 
e sua operacionalização em tempo há-
bil”, diz a Declaração do Rio de Janeiro, 
firmada pelos chefes de Estado e gover-
no. Na Declaração-Marco dos Líderes do 
BRICS sobre Finanças Climáticas, pon-
tuou que o TFFF “tem potencial de ser 
um instrumento promissor de finanças 
mistas, capaz de gerar fluxos de finan-
ciamento previsíveis e de longo prazo 
para a conservação de florestas em pé”. 
A COP30 em Belém será uma oportuni-
dade única para concretizar a iniciativa 
e ser um instrumento de real transfor-
mação: Se o TFFF for capaz de mobilizar 
investimentos na escala pretendida, de 
US$ 125 bilhões, pode ser a maior fonte 
de recursos para a proteção de florestas 
que já vimos em toda a história.

Confira a 
ferramenta 
da Taxonomia 
Sustentável 
Brasileira:

CONFIRA AS 
NOSSAS EDIÇÕES

nas principais bancas digitais, no aplicativo da 
The Winners Prime Leaders Magazine e VIDI e em nossos sites

gcsm.network
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Por VIDI

Iperó se prepara para ter
o maior centro de
tecnologia nuclear em saúde
Com investimento de R$ 6 bilhões, reator nuclear 
será construído na região e deverá auxiliar 
brasileiros a conseguirem melhores remédios 
para o tratamento de câncer e outras doenças

Luciana Santos, Ministra de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, descerra a placa 
de inauguração do início das obras de infraestrutura do Empreendimento RMB

Case de Sucesso
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Iperó se prepara para ter
o maior centro de
tecnologia nuclear em saúde

maior centro de tecno-
logia nuclear do Brasil 
será em Iperó, muni-
cípio da Região Metro-
politana de Sorocaba. 
O Reator Multipropósito 
Brasileiro (RMB), quan-

do definitivamente implantado, trará 
a expectativa de se consolidar como 
um marco de sustentabilidade, inova-
ção científica e tecnológica e desenvol-
vimento de aplicações nucleares para 
a sociedade, além do avanço do país 
na construção de uma infraestrutura 
nuclear de ponta, fortalecendo a auto-
nomia, a segurança e o progresso tec-
nológico essencial para o seu desen-
volvimento. A decisão foi anunciada 
em uma solenidade realizada no dia 24 
de fevereiro, que marcou o início das 
obras de infraestrutura do RMB que 
contou, inclusive, com a presença da 
ministra da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Luciana Santos, o presi-
dente da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN), Francisco Rondinelli 
Junior e os coordenadores técnicos do 
projeto, José Augusto Perrotta e Patri-
cia Pagetti. O investimento no projeto 
pode variar entre R$ 3 bilhões a R$ 6 
bilhões. As obras estão previstas para 
serem concluídas em até cinco anos, 
o que vai gerar cerca de mil vagas de 
emprego para os setores dos prédios e 
laboratórios da unidade.

O RMB terá diversas finalidades, en-
tre elas, a produção de radioisótopos 
para uso na medicina e na indústria; 

O O Reator Multipropósito 
Brasileiro (RMB), 

quando definitivamente 
implantado, trará 
a expectativa de 

se consolidar como 
um marco de 

sustentabilidade, 
inovação científica

e tecnológica e 
desenvolvimento de 
aplicações nucleares 

para a sociedade

teste de materiais e combustíveis nu-
cleares para reatores de potência; 
utilização de feixe de nêutrons para 
pesquisa científica e tecnológica em 
diferentes campos da ciência; análi-
se por ativação neutrônica; produção 
de traçadores para aplicação em pes-
quisas na agricultura e meio ambien-
te; formação na área nuclear e trei-
namento de pessoal para operação e 
manutenção de reatores de potência. 
O projeto do MCTI conta com a co-
laboração de diversas instituições, in-
cluindo a Fundação Patria (Parque de 
Alta Tecnologia da Região de Iperó e 
Adjacências), Amazul, Intertechne, 
Walm, Tractebel e Schunck, além da 
Invap da Argentina.
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O RMB será construído em Iperó, 
junto ao Centro Experimental de Ara-
mar, onde já é desenvolvido o protó-
tipo do submarino nuclear brasileiro. 
Somado a Aramar, o reator fará com 
que o município da região de Sorocaba 
se torne o maior polo de desenvolvi-
mento de tecnologia nuclear do país. 
Além do reator e toda a infraestrutu-
ra, futuramente, serão construídos em 
Aramar laboratórios para estudo de 
fusão nuclear, aceleradores de partí-
culas, lasers de alta potência e ainda 
laboratórios para o desenvolvimento e 
produção de radiofármacos.

OS BENEFÍCIOS 
PARA A MEDICINA

Os radiofármacos possibilitam aos 
médicos verem o funcionamento de ór-
gãos e tecidos vivos por meio de ima-

gens como as tomografias, radiografias 
e cintilografias. A tecnologia está pre-
sente em diversas áreas médicas como 
a cardiologia, oncologia, hematologia e 
neurologia. Com ela, é possível reali-
zar diagnósticos precisos de doenças e 
complicações como embolia pulmonar, 
infecções agudas, infarto do miocárdio, 
obstruções renais, demências, além de 
ser uma das melhores formas de de-
tectar câncer.  Anualmente, no Brasil, 
são realizados cerca de 2 milhões de 
procedimentos médicos usando radio-
fármacos, sendo somente o Sistema 
Único de Saúde (SUS) correspondendo 
a 30% da utilização nacional. Isso re-
presenta um terço das necessidades e 
ocasiona um gasto de milhões de dóla-
res com a importação dos radioisótopos 
necessários para a produção dos radio-
fármacos. Com o RMB, o país atingi-

Anualmente, no 
Brasil, são realizados 

cerca de 2 milhões 
de procedimentos 
médicos usando 
radiofármacos,
sendo somente 
o Sistema Único 
de Saúde (SUS) 

correspondendo a 30% 
da utilização nacional

A solenidade que contou com a 
participação da Ministra aconteceu no dia 
24 de fevereiro, marcando o início das 
obras, que serão concluídas em 5 anos

D
IV

U
LG

A
Ç

ÃO

Case de Sucesso

VIDI    55        

rá a autossuficiência no setor gerando 
uma significativa economia de divisas. 
Além disso, o excedente da produção 
poderá ser exportado, já que existem 
poucos reatores deste porte no mun-
do, enquanto a demanda por radioisó-
topos cresce continuamente. Assim, o 
Brasil poderá se tornar um centro de 
referência em medicina nuclear, atrain-
do investimentos das áreas de saúde, 
ensino e pesquisa. Pesquisadores, es-
tudantes e profissionais de diferentes 
áreas deverão buscar oportunidades 
de participar das atividades do RMB o 

que, naturalmente, promoverá a for-
mação de uma geração de mão de obra 
especializada para a área nuclear. O 
reator deve facilitar o desenvolvimento 
de radiofármacos, ampliando as possi-
bilidades de tratamento de um maior 
número de doenças para uma quanti-
dade maior de pessoas e a um custo 
cada vez menor, pois desde 2009, o 
Brasil vive com dificuldades de abaste-
cimento do radioisótopo, desde que  o 
reator canadense responsável por 40% 
da produção mundial e por toda a de-
manda brasileira parou de funcionar.

Além da Ministra, também estiveram presentes, Sérgio Cruz, Secretário-Executivo 
Adjunto; Rubens Diniz, Chefe de Gabinete da Ministra e o Presidente da CNEN, 
Sr. Francisco Rondinelli Junior e equipe
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Gabriela Borsatto, Coordenadora Ge-
ral de Aplicações das Radiações Ioni-
zantes e Responsável pela Coordenação 
da Gestão do RMB, falou com exclusivi-
dade à VIDI sobre o tema:

VIDI – Com o maior centro de tecnolo-
gia nuclear do Brasil sendo construído 
em Iperó, para o Reator Multipropósito 
Brasileiro (RMB), o Brasil poderá ter 
uma grande conquista científica e mu-
dar os atuais números da saúde e da 
economia do país. Poderia nos contar 
mais sobre os benefícios do RMB?

Gabriela Borsatto – O Reator Mul-
tipropósito Brasileiro (RMB) será um 
divisor de águas para a medicina nu-
clear no Brasil. Hoje, mais de dois mi-
lhões de exames por ano dependem 
de radiofármacos derivados do Molib-
dênio-99, um insumo essencial para o 

diagnóstico de doenças como câncer, 
problemas cardíacos e distúrbios neu-
rológicos. Atualmente, o Brasil depen-
de da importação desse radioisótopo, 
o que gera riscos de desabastecimento 
e instabilidade no atendimento à popu-
lação — como ficou evidente durante a 
pandemia de COVID-19 e em crises ge-
opolíticas recentes. Com o RMB, o país 
conquistará autossuficiência na produ-
ção de Mo-99 e de outros radioisóto-
pos usados em diagnóstico e terapia. 
Isso garantirá segurança, continuidade 
e autonomia para a medicina nuclear 
brasileira, beneficiando diretamente 
pacientes do SUS e da rede privada em 
todo o território nacional. Além da pro-
dução dos insumos, o RMB permitirá 
o desenvolvimento de novos radiofár-
macos para diagnóstico mais preciso e 
tratamentos inovadores, fortalecendo 
o complexo econômico-industrial da 
saúde. O projeto também impulsiona-
rá a capacitação de profissionais e a 
infraestrutura tecnológica necessária 
para um sistema de saúde mais mo-
derno, seguro e acessível. Ao viabilizar 
a produção nacional em escala e com 
qualidade internacional, o RMB reduzi-
rá custos, eliminará dependências ex-
ternas e ampliará o acesso da popula-
ção a exames e terapias que salvam 
vidas. Trata-se de uma conquista his-
tórica, com profundo impacto no cui-
dado com a saúde dos brasileiros.

VIDI – E qual a expectativa do uso do 
urânio para o futuro? 

GB – O Reator Multipropósito Brasi-
leiro (RMB) é um reator de pesquisa, 
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e não um reator de potência. Isso sig-
nifica que ele não será utilizado para 
gerar eletricidade, mas sim para fins 
científicos, médicos e industriais. O 
uso do urânio no RMB é restrito à fa-
bricação do combustível nuclear ne-
cessário para o funcionamento do pró-
prio reator, em quantidade controlada 
e com fins exclusivamente pacíficos. 
Esse combustível é produzido no IPEN/
CNEN, com urânio levemente enrique-
cido (abaixo de 20%), seguindo pa-
drões internacionais de segurança e 
não proliferativos. O RMB tem como 
objetivo principal a produção de radio-
isótopos para uso na medicina nuclear, 
a realização de pesquisas científicas 
com feixes de nêutrons e a qualifica-
ção de materiais. Toda sua operação é 
regulada por normas rigorosas e fisca-
lizada por autoridades competentes.

VIDI – O urânio tem um papel importan-
te na geração de energia limpa no Bra-
sil – em comparação com fontes como 
o carvão –, mas sua exploração e uso 
acabam trazendo preocupações sobre 
riscos ambientais e sociais, principal-
mente para os moradores da região do 
interior de São Paulo, onde o urânio é 
bastante rico. Como os estudos estão 
sendo realizados de forma que esse 
quesito também seja atendido?

GB – O Reator Multipropósito Brasi-
leiro (RMB) é um reator de pesquisa, 
e não um reator de potência. Isso sig-
nifica que ele não será utilizado para 
geração de energia elétrica, e tam-
pouco está associado à qualquer tipo 
de exploração de urânio na região do 

interior de São Paulo. O combustível 
que será utilizado no RMB vem sen-
do fabricado no IPEN/CNEN, em São 
Paulo, com urânio levemente enrique-
cido (inferior a 20%), em pequenas 
quantidades, sob controle estrito e 
de acordo com normas internacionais 
de segurança. O projeto não deman-
da mineração local de urânio, e sua 
operação será realizada com todas as 
licenças ambientais e nucleares exigi-
das pelos órgãos competentes, como 
o IBAMA e a CNEN. Além disso, o sítio 
onde será construído o RMB em Iperó 
já possui Licença de Instalação emiti-
da pelo IBAMA, após rigorosos estu-
dos ambientais, incluindo a execução 
de Programas de Gestão e Monitora-
mento Ambiental para garantir o míni-
mo impacto à região.

O Reator 
Multipropósito 

Brasileiro (RMB) 
é um reator de 

pesquisa, e não um 
reator de potência.

Isso significa 
que ele não será 

utilizado para gerar 
eletricidade, mas sim 
para fins científicos, 

médicos e industriais
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O marco regulatório do 
Mercado de Carbono no Brasil

ordenamento jurídico 
brasileiro alcançou um 
marco significativo na 
sua política de enfren-
tamento às mudanças 
climáticas com a insti-
tuição do Sistema Bra-

sileiro de Comércio de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa (SBCE), con-
sistente na Lei nº 15.042/2024. O di-
ploma legal se consolida como o ar-
cabouço normativo para o mercado 
de transações de crédito de carbono 
no país, sendo a aposta para redução 
expressiva das emissões de Gases do 
Efeito Estufa (GEE), compromisso as-
sumido pelo Brasil ao assinar o Acordo 
de Paris na COP 21, em 2015. A Lei 
nº 15.042/2024 representa o esforço 
do legislador brasileiro em promover 

O
segurança jurídica e previsibilidade 
para as transações de créditos de car-
bono, alinhando nosso país às tendên-
cias regulatórias internacionais, como 
o Carbon Border Adjustment Mecha-
nism (CBAM), da União Europeia. A 
legislação brasileira estabelece uma 
distinção fundamental ao segmentar o 
mercado em duas esferas principais: 
o mercado regulado e o mercado vo-
luntário. O primeiro é vinculativo para 
empresas e instituições que emitem 
anualmente mais de dez mil toneladas 
de dióxido de carbono. Quanto ao se-
gundo mercado, o qual já existia por 
base em iniciativas privadas e pela 
Política Nacional sobre Mudança do 
Clima (PNMC) (Lei nº 12.187/2009), 
caracteriza-se pela adesão espontâ-
nea daqueles que buscam compensar 

Mineração
Por Bernardo Bicalho* e Gustavo Ferreira Morici**
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tratativa dos créditos de carbono sob 
esta ótica visa garantir a transparên-
cia, a integridade e a rastreabilidade 
das transações, elementos fundamen-
tais para a confiança do investidor e 
para a eficácia do mecanismo de pre-
cificação.  Desta forma, o marco regu-
latório nacional consolida-se de ma-
neira ambiciosa e com um forte viés 
de regulamentação financeira capaz de 
posicionar o Brasil como integrante re-
levante na economia de baixo carbo-
no. Sua eficácia, contudo, dependerá 
da celeridade e da precisão das futuras 
regulamentações infralegais, que serão 
editadas pelos órgãos competentes.

*BERNARDO BICALHO DE ALVARENGA MENDES - 
Administrador de Empresas com ênfase em Comércio 
Exterior, Advogado especializado em Direito Minerário, 

com atuação em mineradoras como ArcelorMittal, 
Vale, Gerdau e Samarco. Sócio de Bernardo Bicalho 

Advogados / bernardo@bernardobicalho.com.br 

**GUSTAVO FERREIRA MORICI - 
Advogado especialista em Direito Processual, pós-

-graduando em Direito da Mineração e integrante do 
Bernardo Bicalho Advogados, escritório especializado 

em Direito Minerário e Direito Empresarial 

suas emissões por meio da aquisição 
de créditos de carbono. Desta manei-
ra, o recente diploma legal confere 
maior clareza sobre os instrumentos, 
ativos e a metodologia de medição, 
buscando mitigar riscos e aumentar a 
credibilidade dos créditos brasileiros.

Um ponto de destaque da nova lei 
é o artigo 14 que estabelece que os 
ativos integrantes do SBCE e os crédi-
tos de carbono, quando negociados em 
mercado organizado, são considerados 
valores mobiliários. Desta forma, é de 
competência da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) regulamentar e fis-
calizar a negociação desses ativos. A 
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Por VIDI

COP30

Quais são os principais 
nomes da COP30?
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O maior evento climático e ambiental do planeta 
sempre reúne nomes do mundo todo, mas você 

sabe quem serão as personalidades fundamentais 
que serão estratégicas para o evento no Pará?

Quais são os principais 
nomes da COP30?
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COP 30, oficialmente cha-
mada de 30ª Conferência 
das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas, é 
um dos eventos mais re-
levantes do mundo no 
debate sobre o enfrenta-

mento da crise climática. O nome “COP” 
vem da sigla em inglês “Conference of 
the Parties”, que em português signifi-
ca “Conferência das Partes”. Trata-se 
de uma reunião anual que faz parte da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (UNFCCC), fir-
mada durante a Rio-92. Essa conferên-
cia é um espaço onde líderes de qua-
se 200 países, cientistas, empresários, 
organizações não governamentais e re-
presentantes da sociedade civil se reú-
nem para discutir e definir estratégias 
globais de combate às mudanças climá-
ticas. O principal objetivo da COP 30 é 
avançar nas negociações climáticas in-
ternacionais, monitorar o cumprimento 
do Acordo de Paris e estabelecer metas 
cada vez mais ambiciosas para conter 

A o aquecimento global. Mas a COP30 vai 
muito além de acordos ambientais. Esta 
edição traz um componente econômico 
e fiscal inédito e de extrema relevância. 
Pela primeira vez, temas como finan-
ciamento climático, reforma dos bancos 
multilaterais e mobilização de recursos 
financeiros para a transição verde ga-
nham protagonismo. Isso porque ficou 
claro que não é possível enfrentar a cri-
se climática sem transformar também 
os modelos econômicos e fiscais atuais.

Este encontro tem uma importância 
histórica, especialmente porque será 
realizado em Belém, no estado do Pará, 
Brasil, dentro da própria Amazônia — 
um dos biomas mais estratégicos para 
o equilíbrio climático global. Discutir 
mudanças climáticas na Amazônia não 
é apenas simbólico, mas essencial. É le-
var o debate para o coração da maior 
floresta tropical do planeta, diretamen-
te impactada pela crise ambiental e, ao 
mesmo tempo, fundamental na solução 
dela. Para o Brasil, a COP 30 represen-
ta uma oportunidade única de assumir 
protagonismo nas negociações climá-
ticas globais, mostrando avanços em 
áreas como energias limpas, preserva-
ção florestal, agricultura de baixo car-
bono e inovação tecnológica. Além dis-
so, o evento reforça o compromisso do 
país com acordos internacionais e am-
plia sua influência diplomática em te-
mas ambientais, especialmente no que 
se refere à Amazônia. Mas quem são as 
pessoas mais importantes do evento e 
que são parte fundamental e estratégi-
ca para que os acordos e decisões entre 
os países, aconteçam?

Pela primeira 
vez, temas como 

financiamento 
climático, reforma dos 
bancos multilaterais e 

mobilização de recursos 
financeiros para a 

transição verde ganham 
protagonismo

COP30
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OS 4 PRINCIPAIS NOMES DA COP30:

Embaixador André 
Aranha Corrêa do Lago, 
Presidente-Designado 
da COP30 
Função: Como presidente-designa-
do, ele coordena toda a conferência, 
estabelecendo agendas e priorida-
des. É o principal porta-voz do Bra-
sil junto à ONU/UNFCCC e supervi-
siona as negociações, tanto formais 
quanto informais. Tem histórico de 
diplomacia climática, incluindo atu-
ação como negociador-chefe nas 
COPs em 2011–2013 e atualmen-
te é Secretário de Clima, Energia e 
Meio Ambiente no Itamaraty. 

Ana Toni, 
Diretora-executiva 
(CEO) da COP30
Função: Ela lidera a coordenação 
estratégica, operacional e política do 
evento, trabalhando ao lado do presi-
dente da conferência. Está à frente de 
iniciativas como o “Balanço Ético Glo-
bal”, mobilização de metas e financia-
mento climático, e articulações globais 
para fortalecer o papel da América 
Latina nas negociações. Desde 2023, 
é a Secretária Nacional de Mudança 
do Clima no Ministério do Meio Am-
biente e Mudança do Clima do Brasil.
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COP30

Dan Ioschpe, Campeão 
Climático de Alto Nível 
Função: Atua como elo entre che-
fes de Estado, governos, setor pri-
vado e sociedade civil. Seu foco é 
mobilizar compromissos voluntários 
do setor empresarial e transformar 
decisões da COP em ações concre-
tas. Sua missão será traduzir pla-
nos climáticos em iniciativas reais, 
reforçar diálogo com setor privado, 
governos subnacionais e comunida-
des, alinhado ao Global Stocktake 
de Paris. Empresário de destaque, 
presidente da IochpeMaxion, mem-
bro de conselhos da Embraer, WEG 

e Marcopolo, vice-presidente da FIESP 
e ex-líder do B20 no G20 de 2024. 

Dan é o Campeão de Alto Nível da 
COP30. Os Campeões de Alto Nível 
foram criados em 2015, na COP21, 
e seus mandatos duram dois anos. 
Portanto, sempre há dois Campe-
ões do Clima atuando simultanea-
mente – um da presidência atual da 
COP anterior e outro da presidência 
futura da COP em curso. As ativida-
des dos Campeões focam em apoiar 
a Presidência da COP para facilitar o 
diálogo e o engajamento de diferen-
tes sectores da sociedade, por meio 
do fortalecimento   de contribuições 
voluntárias e novas iniciativas e coa-
lizões. Anualmente, os Campeões re-
alizam um evento de alto nível com 
o Secretário Executivo da ONU para 
a Mudança do Clima e a presidência 
atual e a presidência futura da COP.

Os Campeões de Alto 
Nível foram criados 
em 2015, na COP21, 

e seus mandatos 
duram dois anos. 
Portanto, sempre 

há dois Campeões 
do Clima atuando 
simultaneamente
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Ricardo Mussa, 
Chair do SB COP30 
(Cúpula de Negócios 
da COP30, SB COP) 
Função: Lidera a mobilização do 
setor industrial e empresarial den-
tro da conferência. Como presi-
dente da SB COP, representa a 
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI), articulando recomenda-
ções e ações do setor privado para 
apoiar o processo climático. Enge-
nheiro industrial, é CEO da Raízen, 
com carreira de mais de 10 anos 
na Unilever e forte atuação inter-
nacional em negócios 

ENVIADOS ESPECIAIS
A presidência da COP30 também criou 

a figura dos “enviados especiais” para 
mobilizar atores que não são partes for-
mais das Conferência do Clima da ONU, 
mas que são importantes para imple-
mentar as decisões, como empresas e 
sociedade civil. Eles vão apoiar a lide-
rança da COP no Brasil no engajamento 
e na escuta de setores e regiões priori-
tárias para a conferência. A ideia é que 
eles funcionem como canal direto para 
apresentar demandas para a presidên-
cia da COP30. Serão 10 enviados para 
regiões estratégicas (oito deles são es-
trangeiros) e 20 enviados para setores-

-chave (todos brasileiros). “Os enviados 
funcionarão como caixas de ressonância 
de setores e de geografias, verdadeiros 
canais e facilitadores do fluxo de infor-
mações e de percepções de suas res-
pectivas áreas”, disse o presidente da 
COP30, o embaixador André Corrêa do 
Lago. Nos enviados regionais, temos:

Adnan Amin (Oriente Médio) - Di-
plomata queniano e economista, atuou 
como primeiro Diretor-Geral da Agên-
cia Internacional de Energias Renová-
veis (IRENA). Foi CEO da COP28 nos 
Emirados Árabes.
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Arunabha Ghosh (Sul da Ásia) - 
Copreside o Conselho Global do Fórum 
Econômico Mundial sobre o Nexo Ener-
gético e serve como Vice-Presidente do 
Comitê da ONU para Políticas de Desen-
volvimento.

Carlos Lopes (África) - Economis-
ta e professor da Escola de Governança 
Pública Nelson Mandela. Preside o con-
selho da Fundação Africana para o Cli-
ma e é professor visitante na Sciences 
Po Paris.

Denis Minev (Setor Privado Ama-
zônico) - Economista e CEO da Bemol 
e investidor em projetos sustentáveis 
na Amazônia. Foi secretário de Plane-
jamento e Desenvolvimento Econômico 

do Amazonas e cofundador da Funda-
ção Amazonas Sustentável.

Jacinda Ardern (Oceania) - Ex-pri-
meira-ministra da Nova Zelândia (2017-
2023) reconhecida por políticas progres-
sistas. É Patrona da Fundação Christchurch 
Call, focando na eliminação de conteúdo 
terrorista e extremista online, e curadora 
do Prêmio Earthshot, apoiando soluções 
ambientais inovadoras.

Joaquim Belo (Sociedade Civil 
Amazônica) - Líder extrativista, tem 
longa trajetória na defesa das comu-
nidades tradicionais da Amazônia, com 
participação ativa em conselhos e comi-
tês ligados ao meio ambiente e ao de-
senvolvimento sustentável.
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Jonathan Pershing (América do 
Norte) - Diretor de Meio Ambiente da 
Fundação William e Flora Hewlett. Par-
ticipa das negociações climáticas da 
ONU desde 1990 e fez parte da equipe 
do IPCC premiada com o Nobel da Paz 
em 2007.

Laurence Tubiana (Europa) - CEO 
da Fundação Europeia para o Clima e 
uma das principais arquitetas do Acor-
do de Paris, onde atuou como Embai-
xadora para Mudanças Climáticas da 
França e Representante Especial para 
a COP21.

Patricia Espinosa (América La-
tina) - Diplomata mexicana com 
mais de 35 anos de experiência em 

relações internacionais. Atuou como  
Secretária de Relações Exteriores  
do México (2006-2012) e como Se-
cretária Executiva da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (2016-2022), 
onde liderou a implementação do 
Acordo de Paris.

Xie Zhenhua (Leste Asiático) - Re-
presentante chave da China para ques-
tões climáticas. Desempenhou papel 
central nas negociações climáticas glo-
bais, incluindo o Acordo de Paris e a 
diplomacia climática entre EUA e Chi-
na. Hoje preside o Instituto de Clima 
Califórnia-China e lidera o Fundo Zhe-
nhua para a transição verde e desen-
volvimento sustentável.
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JÁ ENTRE OS ENVIADOS SETORIAIS ESTÃO:

André Guimarães (Sociedade Ci-
vil) - Agrônomo, é diretor executivo do 
IPAM desde 2015. Foi coordenador de 
Relações com o Setor Privado no Ban-
co Mundial no programa Piloto das Flo-
restas Tropicais. Dirigiu também a A2R 
Fundos Ambientais, o Instituto IBio 
(BioAtlântica) e o Imazon.

Beto Veríssimo (Florestas) - En-
genheiro agrônomo, é diretor do Centro 
de Empreendedorismo da Amazônia e 
do Índice de Progresso Social do Brasil 
(IPS Brasil). Atua na promoção do de-
senvolvimento sustentável da região e 
coordena o projeto Amazônia 2030.

Clemente Ganz (Sindicatos) - So-
ciólogo, é coordenador do Fórum das 
Centrais Sindicais, membro do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(CDESS) e do Conselho Deliberativo da 
Oxfam Brasil.

Denise Dora (Direitos Humanos) - 
Advogada de direitos humanos , é con-
selheira do Namati, Anistia Internacional 
e do Instituto Ibirapitanga. Cofundadora 
e diretora da Themis Gênero, Justiça e 
Direitos Humanos (1993-1999). Foi Di-
retora Regional do Artigo 19.

Elbia Gannoum (Energia) - Econo-
mista, é presidente da ABEEólica (As-
sociação Brasileira de Energia Eólica e 
Novas Tecnologias) e vice-chair do Glo-

bal Wind Energy Council. Cofundou a 
plataforma “Energia da Transformação”. 
Reconhecida com o Prêmio CEE Woman 
of Distinction 2019.

Ethel Maciel (Saúde) - Epidemiologista 
e enfermeira, é professora da Universida-
de Federal do Espírito Santo. Foi secretá-
ria de Vigilância em Saúde e Ambiente do 
Ministério da Saúde (2023–2025). Preside 
o grupo Técnico Assessor da Organização 
Mundial da Saúde sobre tuberculose.

Frederico Assis (Integridade da 
informação) - Presidente do conselho 
da EBC, integrou a Assessoria Especial 
da Presidência da República, onde atuou 
no enfrentamento à desinformação. Tem 
experiência em inteligência política para 
sustentabilidade, comunicação estraté-
gica e gestão de crise.

Janja Lula da Silva (Mulheres) - 
Socióloga, é casada com o Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva. 
Coordenou Programas de Responsabi-
lidade Socioambiental da Hidrelétrica 
Itaipu e tem atuado na defesa dos di-
reitos das mulheres e na promoção da 
equidade de gênero.

Jurema Werneck (Igualdade ra-
cial e periferias) - Médica, é Diretora 
Executiva da Anistia Internacional Bra-
sil desde 2017. Cofundadora de Criola, 
organização de mulheres negras, e da 
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Articulação das Organizações de Mulhe-
res Negras Brasileiras. É referência em 
direitos humanos, igualdade racial e de 
gênero, e saúde da população negra.

Maguy Etlin (Cultura e indústria 
criativa) - Empresária e curadora, é co-
fundadora da BlastU, plataforma de ino-
vação e cultura digital. É vice-presidente 
da Fundação Bienal de São Paulo.

Marcelo Behar (Bioeconomia) - Ad-
vogado, foi nos últimos 15 anos executivo 
C-Level de empresas como CSN e Natura. 
Hoje, é o Senior Advisor do WBCSD e do 
CEBDS para a COP30 e coordena o Fórum 
de Governança Climática da FGV-SP.

Marcello Brito (Governos subna-
cionais amazônicos) - Engenheiro 
de alimentos, é secretário-executivo 
do Consórcio Amazônia Legal. Atua há 
mais de 30 anos no agronegócio e na 
Amazônia. Presidiu a Associação Brasi-
leira do Agronegócio (ABAG) e foi co-
-facilitador da Coalizão Brasil, Clima, 
Floresta e Agricultura.

Marina Grossi (Empresas) - Econo-
mista, é presidente do CEBDS e atua há 
mais de 25 anos com mudança do clima 
e finanças sustentáveis. Representou 
o Brasil nas negociações climáticas da 
ONU (1997-2001) e coordenou o Fórum 
Brasileiro de Mudanças Climáticas.
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O QUE TORNA 
UMA DECISÃO 
SUSTENTÁVEL
INADIÁVEL?
 
É a consciência que desperta. 
É a ação que transforma. 
É o legado que conecta gerações.
 
José Renato Nalini

Em COMEÇAR ONTEM, o jurista José Renato Nalini mostra como  
cidades, especialmente São Paulo, podem liderar a transição para um  
modelo sustentável. Entre políticas inovadoras e ações concretas — como 
a preservação de 32 áreas de utilidade pública —, o livro evidencia que 
decisões locais impactam a agenda global. A obra também traz textos 
motivacionais que inspiram esperança e engajamento, reforçando que 
adiar decisões sustentáveis não é mais opção. 

Um lançamento da Innsbruck Books. 
Disponível para compra em 
www.innsbruckbooks.com.br

começar
ONTEM

Textos Motivacionais
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Marinez Scherer (Oceanos) - Bi-
óloga e doutora em Ciências Marinhas, 
coordenadora do Laboratório de Gestão 
Costeira Integrada e professora associa-
da da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (UFSC). Atua como ponto focal do 
Brasil e co-chair do Grupo de Trabalho 
em Planejamento e Gestão Sustentável 
do Oceano da COI/UNESCO.

Maya Gabeira (Esportes) - Surfista 
de ondas gigantes e ativista ambiental. 
Foi nomeada Campeã da UNESCO para 
o Oceano e a Juventude em 2022. Faz 
parte do Conselho Diretor da Oceana, 
maior ONG mundial focada na conserva-
ção dos oceanos.

Paulo Petersen (Agricultura Fa-
miliar) - Agrônomo, integra o núcleo 
executivo da Articulação Nacional de 

Agroecologia (ANA) e a diretoria da 
Associação Brasileira de Agroecologia 
(ABA-Agroecologia). É conselheiro da 
Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CNAPO).

Philip Yang (Soluções Urbanas) - Em-
preendedor e ativista urbano, é fundador 
do Instituto URBEM, dedicado ao desenvol-
vimento de projetos urbanos sustentáveis, 
e Senior Fellow do CEBRI. Foi diplomata do 
Itamaraty entre 1992 e 2002.

Roberto Rodrigues (Agricultura) - 
Engenheiro, foi Ministro da Agricultura 
(2003–2006) e secretário de Agricultu-
ra e Abastecimento do Estado de São 
Paulo. É Embaixador Especial da FAO 
para o cooperativismo, além de mem-
bro de conselhos ligados ao agronegó-
cio e à sustentabilidade.

Sérgio Xavier (Fórum Brasileiro 
de Mudança do Clima) - Jornalista, é 
coordenador-executivo do Fórum Brasi-
leiro de Mudança do Clima desde 2023. 
Foi secretário de Meio Ambiente de Per-
nambuco (2011–2017), onde liderou ini-
ciativas como o primeiro Plano Estadual 
de Mudanças Climáticas e o programa 
Noronha Carbono Neutro.

Sinéia do Vale (Povos indígenas) - 
Líder Indígena Wapichana da Terra Indíge-
na Serra da Lua (RR), é gestora ambien-
tal. Coordena o Departamento de Gestão 
Territorial, Ambiental e de Mudanças Cli-
máticas do Conselho Indígena de Roraima 
(CIR) e, desde 2024, é copresidente do 
Caucus Indígena da UNFCCC.
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